
CNJ prioriza execuÃ§Ãµes fiscais, principal fator de lentidÃ£o da
JustiÃ§a

*Reportagem publicada noÂ AnuÃ¡rio da JustiÃ§a BrasilÂ  2024, lanÃ§ado no Supremo Tribunal 
Federal. A versÃ£o impressa estÃ¡ Ã  venda naÂ Livraria ConJurÂ (clique aqui). Acesse a versÃ£o 

digital pelo site do AnuÃ¡rio da JustiÃ§aÂ (anuario.conjur.com.br).Â 

Apontadas como o principal fator de lentidÃ£o da
JustiÃ§a, as execuÃ§Ãµes fiscais respondem por
34% de todo o acervo pendente. Atento a essa
realidade, o ministro LuÃs Roberto Barroso
elegeu o tema como uma de suas prioridades na
PresidÃªncia do Conselho Nacional de JustiÃ§a e
propÃ´s uma grande triagem nesses casos. Em
fevereiro de 2024, o Conselho aprovou a
ResoluÃ§Ã£o 547 com regras para extinÃ§Ã£o
das execuÃ§Ãµes fiscais com valor de atÃ© R$
10 mil sem movimentaÃ§Ã£o Ãºtil hÃ¡ mais de
um ano, desde que nÃ£o tenham sido encontrados
bens penhorÃ¡veis, citado ou nÃ£o o executado.
Com isso, execuÃ§Ãµes de pequeno valor
deverÃ£o ser protestadas antesÂ de chegarem ao
JudiciÃ¡rio.

A norma determina ainda que os cartÃ³rios de
notas e de imÃ³veis comuniquem Ã s respectivas
prefeituras, em perÃodo nÃ£o superior a 60 dias,
todas as mudanÃ§as na titularidade de imÃ³veis
ocorridas nesse intervalo de tempo. A medida
permite a atualizaÃ§Ã£o cadastral dos
contribuintes das fazendas municipais. Capa da ediÃ§Ã£o 2024 do AnuÃ¡rio
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Alguns tribunais e procuradorias do paÃs
passaram a aderir Ã  iniciativa. Em SÃ£o Paulo, a
implementaÃ§Ã£o de parceria com as
execuÃ§Ãµes da PGFN, por delegaÃ§Ã£o da
JustiÃ§a Federal, deve eliminar mais de 280 mil
processos em andamento. No estado, hÃ¡ 12,7
milhÃµes de execuÃ§Ãµes fiscais, 80% delas sem
factibilidade, de acordo com o Tribunal de
JustiÃ§a paulista. Parceria do CNJ com o TJ do
CearÃ¡ e o municÃpio de Fortaleza permitiu que,
em quatro meses, fossem extintos 71% dos
processos de execuÃ§Ã£o fiscal do municÃpio
(33 mil aÃ§Ãµes), permitindo que a Fazenda
Municipal passe a se concentrar apenas nas
execuÃ§Ãµes de maior valor (acima de R$ 50 mil).

A litigiosidade contra o poder pÃºblico no paÃs nÃ£o encontra paralelo em nenhum outro lugar do
mundo, de acordo com o presidente do CNJ. Para comprovar essa situaÃ§Ã£o, quer fazer um grande
levantamento de dados para traÃ§ar o perfil dos casos de litigÃ¢ncia no Brasil, com base em dados do
prÃ³prio CNJ, da Advocacia-Geral da UniÃ£o e de procuradorias estaduais e municipais. â??A ideia
aqui Ã© saber quem sÃ£o os autores, os rÃ©us e quais sÃ£o as Ã¡reas do Direito que mais geram
litigiosidade contra a Fazenda PÃºblica. O que precisamos reunir aqui sÃ£o informaÃ§Ãµes que nos
permitam entender o problema. A partir disso, pensaremos nas medidasâ?•, destacou Barroso.

Para melhorar a interlocuÃ§Ã£o da JustiÃ§a com a sociedade, tambÃ©m por iniciativa de Barroso, o
CNJ aposta no Pacto Nacional do JudiciÃ¡rio pela Linguagem Simples, voltado a facilitar a
compreensÃ£o das decisÃµes. â??A intenÃ§Ã£o desses projetos â?? tanto no STF quanto no CNJ â??
Ã© permitir que o pÃºblico em geral compreenda melhor a fundamentaÃ§Ã£o das decisÃµes, ou seja, o
que os juÃzes levaram em conta no julgamentoâ?•, escreveu em artigo publicado nesta ediÃ§Ã£o doÂ 
AnuÃ¡rioÂ da JustiÃ§a BrasilÂ (leia o artigo Ã  pÃ¡gina 12 da publicaÃ§Ã£o). O ministro afirma
ainda que a clareza das ementas pode tornar as decisÃµes mais rÃ¡pidas e reduzir a quantidade de
recursos.

CNJ em 2022 e em 2023
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Com nada menos que 84 milhÃµes de processos
em tramitaÃ§Ã£o e uma cobranÃ§a insistente das
corregedorias local e nacional sempre por mais
produtividade, o CNJ se sensibilizou para a
construÃ§Ã£o de novos critÃ©rios de
aferiÃ§Ã£o da carga de trabalho dos juÃzes, dos
servidores e das prÃ³prias unidades judiciÃ¡rias.
A ideia Ã© que se consiga construir um sistema
que possibilite a mensuraÃ§Ã£o â??quantiâ?• e
â??qualiâ?• da carga de trabalho, considerando a
diversidade de competÃªncias, de classes e
assuntos processuais e outras variÃ¡veis do
cotidiano da atividade judiciÃ¡ria que diretamente
impactam o tempo e o esforÃ§o dedicado por juÃ
zes e servidores.

Ainda na Ã¡rea da inovaÃ§Ã£o, o CNJ prepara novo texto regulamentador sobre o uso de inteligÃªncia
artificial generativa na JustiÃ§a. A ResoluÃ§Ã£o 332/2020 do CNJ foi responsÃ¡vel pelas primeiras
diretrizes sobre o uso de IA no JudiciÃ¡rio, porÃ©m jÃ¡ estÃ¡ defasada. â??A ideia Ã© que a
resoluÃ§Ã£o seja reformulada com base nos avanÃ§os das tecnologias computacionais que usam IA
paraÂ interagir com o usuÃ¡rio, como o ChatGPT, de tecnologia generativaâ?•, disse o conselheiro
responsÃ¡vel pela Ã¡rea Bandeira de Mello.

A proposta de regulamentaÃ§Ã£o estÃ¡ sendo trabalhada ao longo de 2024 e deve conter modelo de
governanÃ§a para o uso das ferramentas, estudos de mapeamento e gerenciamento de riscos, assim
como orientaÃ§Ãµes relativas ao que deve ser permitido, regulado e proibido, tendo como base valores
fundamentais como a centralidade da pessoa humana, o respeito aos direitos humanos, nÃ£o
discriminaÃ§Ã£o, transparÃªncia e responsabilizaÃ§Ã£o. O grupo Ã© composto de outros 30 membros.

Em acordo com o MinistÃ©rio da JustiÃ§a e SeguranÃ§a PÃºblica assinado em abril, o Conselho
pretende criar o ComitÃª de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconstitucional do Sistema Prisional
brasileiro. O grupo coordenarÃ¡ as aÃ§Ãµes planejadas para transformar a realidade que motivou, em
outubro de 2023, o reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da violaÃ§Ã£o massiva dos
direitos fundamentais no sistema prisional brasileiro. A previsÃ£o Ã© de ser executado totalmente em
atÃ© trÃªs anos. A versÃ£o final do plano de aÃ§Ã£o deve ser entregue para validaÃ§Ã£o do STF, em
julho.

Em abril, um grupo de trabalho finalmente concluiu a minuta sobre a regulamentaÃ§Ã£o geral do juiz
das garantias, que serÃ¡ submetida aos conselheiros. O texto estÃ¡ organizado em seis capÃtulos. O
primeiro, com disposiÃ§Ãµes gerais, traz os modelos apresentados como possÃveis para os tribunais,
bem como os processos em que o juiz das garantias nÃ£o serÃ¡ aplicado. As demais seÃ§Ãµes abordam
aspectos sobre especializaÃ§Ã£o, regionalizaÃ§Ã£o, substituiÃ§Ã£o entre juÃzos e comarcas ou

Em 40 sessÃµes, CNJ julgou 775 casos
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subseÃ§Ãµes judiciÃ¡rias e de plantÃ£o.

O campo disciplinar mostrou o rigor do
corregedor nacional, ministro Luis Felipe
SalomÃ£o. De setembro de 2022 a novembro de
2023 foram abertos 50 processos administrativos
disciplinares (PAD) contra juÃzes e juÃzas, com
o afastamento cautelar das funÃ§Ãµes em 22
deles. TambÃ©m tem destaque a abertura de 31
procedimentos disciplinares em virtude de
postagens em redes sociais, com a
determinaÃ§Ã£o, em 12 casos, de bloqueio das
redes desses juÃzes. SÃ³ em 2024, trÃªs
desembargadores da JustiÃ§a Federal foram
afastados: Evandro ReimÃ£o, do TRF-6 (MG) e
Thompson Flores e Loraci Flores de Lima, do
TRF-4 (RS). HÃ¡ recursos em tramitaÃ§Ã£o no
STF contra a decisÃ£o do PlenÃ¡rio do CNJ.

Em decisÃ£o rumorosa, apÃ³s correiÃ§Ã£o feita
na 13Âª Vara Federal de Curitiba, responsÃ¡vel
pelos processos da finada â??lava jatoâ?• no
ParanÃ¡, SalomÃ£o determinou,
monocraticamente, o afastamento da juÃza
Gabriela Hardt, do juiz Danilo Pereira JÃºnior e dosÂ desembargadores Thompson Flores e Loraci
Flores de Lima, ambos do TRF-4, Ã³rgÃ£o recursal que analisava as mesmas aÃ§Ãµes em segunda
instÃ¢ncia. No dia seguinte, o PlenÃ¡rio do CNJ revogou a decisÃ£o apenas em relaÃ§Ã£o aos dois
juÃzes. No caso dos desembargadores Thompson Flores e Loraci Flores de Lima, o afastamento foi
mantido por nove votos a seis. A abertura de PAD contra os quatro foi suspensa por pedido de vista.

Dos 11,8 mil processos recebidos pela Corregedoria, 5,2 mil referiam-se a questÃµes unicamente
disciplinares (2,1 mil manejados diretamente na Corregedoria Nacional e 3 mil decorrentes de processos
julgados pelas Corregedorias locais e informados ao CNJ); 4,1 mil processos tratavam de
representaÃ§Ãµes por excesso de prazo; e 2,4 mil casos cuidavam de outros temas, como questÃµes
institucionais, registro de imÃ³veis, tabelionatos, dentre outros.

â??Na Ã¡rea disciplinar, procurou-se fortalecer a atuaÃ§Ã£o das Corregedorias locais, ampliando-se as
delegaÃ§Ãµes para anÃ¡lise das denÃºncias envolvendo magistrados de primeiro grau, reservando-se Ã 
Corregedoria Nacional a atuaÃ§Ã£o nos procedimentos disciplinares relativos a desembargadores ou
que tivessem impacto nacional, com repercussÃ£o para toda a magistraturaâ?•, disse o corregedor
nacional Luis Felipe SalomÃ£o.

Houve grande renovaÃ§Ã£o entre os conselheiros do CNJ de 2023 para 2024, com seis novos membros

Acervo do CNJ por classe em 2023
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tomando posse em 1Âº de fevereiro. O PlenÃ¡rio tem 15 integrantes. Nove deles vÃªm da magistratura,
indicados pelo STF, pelo STJ e pelo TST; duas vagas sÃ£o de indicaÃ§Ã£o da OAB; duas do
MinistÃ©rio PÃºblico; uma da CÃ¢mara; e uma do Senado Federal.

Assista Ã  cerimÃ´nia de lanÃ§amento do AnuÃ¡rio da JustiÃ§a Brasil 2024:
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